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A
o longo do tempo, sempre tive-
mos candidatos que procura-
vam se destacar usando apelidos 
estranhos, adotando nomes de 

personagens de história em quadrinhos 
ou slogans peculiares. Um dos exemplos 
mais recentes é do deputado federal Tiri-
rica, eleito sucessivamente para três man-
datos desde 2010. Na ocasião, criou o bor-
dão “Vote no Tiririca. Pior do que tá não 
fica”, tendo a maior votação do país, com 
mais de 1,65 milhão de votos.

Também houve as chamadas candi-
daturas de protesto, como a do rinoce-
ronte Cacareco, que obteve 100 mil vo-
tos para a Câmara de Vereadores de São 
Paulo em 1959, ou a do Macaco Tião, 
lançado pela turma do Casseta & Pla-
neta como candidato à Prefeitura do 
Rio de Janeiro em 1988, alcançando 
cerca de 400 mil votos. É importante 
registrar que só foi possível saber o to-
tal de votos desses mamíferos porque 
o eleitor escrevia o nome de seu can-
didato na cédula de papel.

Em 2008, tivemos uma mudança im-
portante, que foi a utilização eficaz das 
redes sociais como instrumento de mo-
bilização e adesão que marcou a vitória 
de Barack Obama. Seu exemplo passou 
a ser seguido, com maior ou menor com-
petência, em diversos países. Porém, a 
mudança mais impactante tem seu mar-
co inicial no ano de 2016. Primeiramente, 
pelos grupos e partidos que defendiam 
a saída do Reino Unido da União Euro-
peia. E, logo em seguida, na campanha 
presidencial de Donald Trump.

Nesses dois exemplos, os estrategistas 
foram os primeiros a perceber que os al-
goritmos das redes sociais são baseados 
na cultura do engajamento e não da in-
termediação — ou seja, valem mais as 
publicações que têm maior número de 
curtidas e compartilhamentos. Também 
souberam combinar diferentes formas 
de comunicação, explorando as emoções 
negativas de pessoas e grupos, além de 
mostrar seu lado festivo e libertário por 
meio do escárnio.

E, não menos importante, a com-
preensão de que, a partir da ação em massa 
nas redes sociais, a política deixa de ser cen-
trípeta para ser centrífuga, substituindo a ló-
gica direita x esquerda pela lógica povo x eli-
tes, trabalhando os extremos a partir da re-
volta e da frustração latentes nas sociedades. 

Essa lógica prevaleceu nas disputas elei-
torais em diversos países, inclusive no Brasil, 
mas, nos últimos dois anos, surgiram algumas 
novidades. Há oito dias, começou a campa-
nha eleitoral em que serão definidos os futu-
ros prefeitos e prefeitas de 5.569 municípios, 
além de quase 60 mil vereadores.

O presidente eleito em 2018 fez e faz a alegria 
de seus milhões de seguidores ao adotar o es-
tilo agressivo, popularesco, sem erudição, des-
prezando as convenções. Porém, após deixar o 
cargo em 2023, pressionado pela decisão judi-
cial que o tornou inelegível e com a sombra de 
uma possível prisão, foi obrigado a mitigar es-
se comportamento.

 » ORLANDO THOMÉ CORDEIRO
Consultor em estratégia

Não é natural. 
É método

T
ramitam hoje no Congresso Nacional 
vários projetos que defendem a am-
pliação do direito à estabilidade no 
emprego para mulheres após o par-

to. Só na Câmara Federal, estão em discussão 
mais de 10 proposições. Apresentadas por par-
lamentares de diferentes colorações partidá-
rias, essas propostas ampliam a estabilidade 
de seis meses a um ano. 

A lei atual garante às mamães cinco me-
ses, contados a partir da data do parto, livres 
da preocupação de serem demitidas. Ou seja, 
uma mulher que passou por cerca de 40 sema-
nas de gestação, quatro a seis meses de licen-
ça-maternidade, ao retornar às atividades, tem 
apenas esse prazo para reconquistar seu espaço 
profissional e, ainda amamentando o rebento, 
manter-se empregada. Muitas vezes, ela cum-
pre uma dupla ou tripla jornada de trabalho pa-
ra manter seu sustento e de sua família, agora 
com gastos mais elevados, obviamente.

O resultado dessa realidade: 50% das mu-
lheres nessa situação perdem o emprego após 
o período de estabilidade previsto na legislação 
trabalhista. Trabalhadoras de baixa escolarida-
de são as que mais sofrem — 51% são dispen-
sadas, contra 35% das com maior escolaridade. 
A maioria das dispensas se dá sem justa causa 
e por iniciativa do empregador. Os dados são 
de pesquisa realizada em 2023 pela Fundação 

Getulio Vargas (FGV) e comprovam a necessida-
de de mudanças urgentes nesse cenário.

O Dia Mundial da Gestante, celebrado nes-
te mês de agosto, é uma oportunidade de re-
fletirmos sobre direitos mais adequados para a 
profissional gestante e mãe, com um olhar de 
respeito, equiparação e equidade por parte do 
mercado corporativo, das indústrias, do tercei-
ro setor, do Judiciário, do governo em todas as 
suas esferas de poder e, por que não, do setor 
de saúde como um todo. Enfrentar esse desa-
fio deve ser uma decisão de gestão de empresas 
e organizações, e não apenas dos legisladores. 

Ampliar a estabilidade no pós-parto para 
12 meses é uma questão de humanidade. Exe-
cutivos precisam observar que apoiar a esco-
lha pela maternidade gera mais comprometi-
mento profissional. Na Geap Saúde, por exem-
plo, mostramos que é viável fazer isso. Desde o 
ano passado, nossas colaboradoras usufruem 
de um ano de estabilidade pós-parto. A opera-
dora foi pioneira ao implementar a ação. Além 
disso, ampliamos para duas horas o tempo pa-
ra amamentação e foi estabelecida maior fle-
xibilidade de horários para que mães de crian-
ças atípicas acompanhem os filhos em consul-
tas e tratamentos.

A estabilidade no emprego dá mais seguran-
ça às mulheres para desenvolverem sua traje-
tória no mercado de trabalho e contribui para 

o aumento da presença feminina em cargos de 
liderança. A iniciativa faz parte de uma política 
ainda mais ampla voltada para equiparar cargos 
de gestão entre homens e mulheres, paridade 
salarial e ampliação de benefícios para colabo-
radoras. Os retornos positivos são visíveis: te-
mos orgulho de constatar que, hoje, quase 50% 
do corpo diretivo da Geap é composto por mu-
lheres. Sim, sabemos que é um processo longo 
e difícil. Mudar uma cultura só é possível com 
persistência, objetivos e metas. 

O que defendemos é que, independente-
mente das iniciativas que tramitam no Con-
gresso, voltadas a mais segurança para as ges-
tantes, essa é uma decisão que as empresas 
podem assumir, até porque é cada vez mais la-
tente a importância de políticas que favorecem 
o equilíbrio entre trabalho e vida familiar. Fo-
mentar uma cultura organizacional que valori-
ze a maternidade e a paternidade promove um 
ambiente de trabalho mais inclusivo, em que 
todos os empregados se sentem valorizados.

Ao respeitar esse momento da mulher-mãe, 
as empresas promoverão repercussões positi-
vas para toda a sociedade. É uma questão que 
transcende a esfera individual, é um movimen-
to social, pois, quando a sociedade se une pa-
ra proteger os direitos das mulheres, estamos 
lutando por um futuro em que todos tenham 
oportunidades iguais de prosperar.

 » DOUGLAS FIGUEREDO
Diretor-presidente da Geap Saúde

Gestores precisam entender o 
momento da mulher-mãe

Emissões 
seriam 

piores sem 
avanços 
do setor 
elétrico

O 
setor elétrico brasileiro pode ter muitos pro-
blemas, mas, entre eles, não está a sua evo-
lução nos últimos anos, tanto em relação ao 
crescimento da capacidade de geração ins-

talada quanto aos avanços de fontes renováveis para 
abastecimento do Sistema Interligado Nacional (SIN). 
Nesse sentido, o país tem dado ao mundo uma contri-
buição importante para o modelo de geração susten-
tável, o que, por outro lado, também tem garantido ao 
Brasil autoridade para debater esses temas em âmbi-
to internacional. 

Há dados e números de todos os tipos, mas nenhum 
será capaz de negar que o Brasil incorporou a ideia de 
sustentabilidade energética em seu planejamento. En-
tretanto, entre esses desafios, neste momento, está um 
que preocupa: atribuir às fontes renováveis, entre as 
quais, a geração distribuída, todos os males do setor 
elétrico, deixando de lado a sua importância na agen-
da de descarbonização do planeta.

Iniciemos pelo óbvio. O Brasil está forjando um mo-
delo de expansão do setor elétrico, necessário para o 
crescimento do país, que propicia benefícios extraordi-
nários na redução das emissões de gases de efeito estu-
fa e poderá ser apresentado nos encontros globais que 
o país está prestes a receber, como a reunião do G20, 
no Rio de Janeiro, em novembro do próximo ano, e na 
COP30, no fim de 2025, em Belém (PA).

No ano passado, segundo dados do Ministério de 
Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), o setor elé-
trico nacional reduziu suas emissões em relação aos 
anos anteriores. De acordo com o Operador Nacional 
do Sistema Elétrico (ONS), as fontes renováveis (eóli-
ca e solar) e as hidrelétricas foram responsáveis por 
quase 90% dos 75,6 mil MW médios injetados no sis-
tema em 2023. 

Antes de falar de riscos sistêmicos sobre o setor ou 
de subsídios excessivos, é preciso compreender que o 
país estaria, em termos de emissões, em situação muito 
menos favorável se o setor elétrico estivesse emitindo 
CO2, como ocorre hoje no sistema de transporte pú-
blico e de cargas e nos desmatamentos, este, o maior 
dos problemas.

Há um tema adicional que deve ser considerado 
nessa discussão. Companhias mundo afora, todas in-
seridas dentro da lógica do capitalismo, estão preo-
cupadíssimas com a situação climática. Lá, como cá, 
estão desenvolvendo programas robustos de controle 
das emissões, promovendo diversas frentes para mu-
dar suas matrizes de suprimento de energia.

As instituições de crédito e fomento estão deslocan-
do centenas de bilhões de dólares para projetos sus-
tentáveis e acelerando a movimentação de recursos no 
mercado global de créditos de carbono, negócio que 
pode superar, em muitas vezes, os recursos aplicados 
em subsídios para que o país pudesse criar esse modelo 
de negócio no mundo da energia. O Congresso Nacio-
nal discute o Marco Legal do Mercado de Carbono, que 
voltou ao Senado após a Câmara mudar o texto apro-
vado pelos senadores. O Brasil pode começar a ganhar 
muito com isso. Aliás, isso já começou. 

Não é por outras razões, senão pela posição brasilei-
ra também na sustentabilidade de sua matriz elétrica, 
que o país conseguiu, em junho, uma segunda emis-
são de greenbonds no mercado internacional. Títulos 
do Tesouro com vencimento de sete anos e juros ain-
da menores de 6,375% ao ano. Somadas as captações 
de novembro de 2023 e junho de 2024, o Brasil conse-
guiu negociar títulos da dívida brasileira no montante 
de US$ 4 bilhões. Os juros de agora foram menores do 
que o negócio no ano passado, de 6,5% a.a. Não teria 
obtido essas linhas se não tivesse criado um modelo 
sustentável que tem  evidência para o mundo.

Isso não ocorre por acaso. O setor elétrico brasileiro 
não é responsável pela posição de sexto maior emis-
sor de gases do efeito estufa (GEE) do planeta, com 2,3 
bilhões de toneladas de emissões, conforme dados de 
2022 coletados pelo Sistema de Estimativas de Emis-
sões de Gases de Efeito Estufa (Seeg), elaborado pelo 
Observatório do Clima. Não é exagero afirmar que o 
Brasil só está nessa posição em razão dos benefícios 
ambientais produzidos por décadas de desenvolvi-
mento dos projetos de geração de energia. Sem isso, o 
Brasil estaria, isso sim, liderando o triste ranking dos 
poluidores do mundo.

Se há ajustes necessários para a convivência entre 
as fontes renováveis e as fontes mais tradicionais, que 
os façamos. Entretanto, não podemos destruir um ar-
ranjo institucional construído pelo país com grande 
esforço para contemplar visões retrógradas que enxer-
gam apenas o balanço energético do próximo mês, e 
não uma visão mais estrutural que se alinha ao espíri-
to de preservação global, sobre o qual o Brasil tem pa-
pel central e está exercendo com liderança.

É fato. Nossas emissões de GEE seriam muito pio-
res se não tivéssemos o atual modelo de geração de 
energia elétrica. A nossa posição como emissor global 
nada tem a ver com o setor elétrico, mas, sim, com as 
políticas de governos descompromissados com a pre-
servação dos nossos biomas e de um sistema de trans-
porte e logística sustentado no diesel fóssil. Devemos 
preservar o modelo que criamos no setor elétrico reno-
vável — talvez, ajustá-lo para mecanismos mais novos 
—, mas não promover sua destruição em razão de ele 
ter se tornado exitoso demais diante das fontes con-
correntes. Não há lógica nisso.

 » ARTHUR SOUSA
Conselheiro do Instituto de Energia e Meio Ambiente (Iema), 
membro da Mobilização Empresarial pela Inovação da CNI  

e conselheiro de empresas

Só que o gênio saiu da garrafa e aquilo que 
poderia ser considerado um comportamento 
naturalmente tosco passou a ser uma estratégia. 
Pode-se afirmar que a “tosquice” tornou-se um 
método estudado. No ano passado, Javier Milei 
foi seu maior representante no nosso continen-
te com sua famosa motosserra.

Agredir adversários, se apresentar como an-
tissistema e não se incomodar em divulgar men-
tiras é o novo normal para esse perfil de candi-
daturas. É o caso de um candidato à prefeitura 
de São Paulo cuja participação nos debates tem 
sido marcada pelo desrespeito às regras e pela 
falta de compostura. Tudo absolutamente estu-
dado de modo a fazer as edições nos vídeos que 
gerem conteúdo para suas redes sociais que ob-
tiveram um nível de engajamento tão gigantes-
co quanto entusiasmado.

Posto isso, a pergunta que precisa ser feita é: 
como há tanta gente que defende, segue e ad-
mira tal comportamento? É possível enfrentar 

esse movimento? Bem, nesta terça-feira, tive-
mos a oportunidade de ver como lideranças 
relevantes conseguem apontar caminhos. Refi-
ro-me ao casal Obama, que, em seus discursos 
na convenção nacional do Partido Democrata, 
conseguiu pontuar as fragilidades de Trump ao 
mesmo tempo em que resgatou os valores dos 
chamados pais fundadores, indicando para os 
militantes como devem se conduzir para con-
seguir levar Kamala Harris à presidência. A pró-
pria Kamala tem seguido uma linha de ironizar 
o adversário, criando apelidos que têm deixado 
os trumpistas sem resposta.

Entretanto, estamos longe de superar essa si-
tuação. O ressentimento contra a política e os 
políticos, a concentração de renda e as mudan-
ças tecnológicas que eliminam empregos com-
põem um caldo de cultura fértil para esse tipo 
de liderança desagregadora que solapa a demo-
cracia. O desafio é enorme e não se pode mini-
mizar o risco.


